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SECRETARIA MUNIICIPAI" DE TURISMO E CULTURA

JUSTIFICATI\A DE PREçO E RAZÃO DA ESCOLHA

PROCESSO LtCITATORIO N" 003/2025
tNEX|GtBtLIDADE DE LICITAÇÂO N" 003,',2025

OBJETO: Contratação da Atração ArtÍstica: ROSA MAIA. através da Empresa: JB-

PRODUTORA LTDA. para apresentação durante a Festividade dos dias 18 e 19 dê
janeiro de 2025 no Município dê Chã Grânde.

lnicialmente, mister observarmos que as cont!'ataçÕes efetuadas pelo Poder

Púbtico devem, em regra, ser precedidas de licitaçâo. A Constituição Federal de 1988,

por sua vez, em seu inciso XXI do art.37, delineou e Ílxou a licitação como princípio

básico a ser obsenrado por toda Administração Pública, in verbis:

"Art. 37. A Administraçáo pública direta e indireta de
qualquêr dos Poderes da União, dos Estados, dos
MunicÍpios obedecerá aos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eÍiciência.

XXI - ressalvados os casos específicos na legislação, as
obras, serviços, cofitpras e alienações seráo contratados
mediante procêsso de licitaÇão pública que assegure
igualdade de condições a todos os concorrentes com
ciáusulas que estabeleçanr obrigações de pagamento,
mantidas as condiçÕes efetivas da proposta, nos termos
da lei, o qual somente permitirá as exigências de
qualificação técnica e econômica indispensáveis à
garantia do cumprimento das otrrigaÇões".

Assim, regra geral é que todas as Unidades da Federação Brasileira e seus
Poderes sujêitem-se à obrigatoriedade dê licitar, salvo nos casos/exceções previstos
pela Lei de licitações (Lei n"14.133/202í), estabelecidos, por exemplo, no caso do art.
74, onde a AdministraÇão Pública eslá autorizacla a celebrar, de forma discricionária,
contrataçôes diretas, com o fornecedol senr a concretização de certame licitatório.

ln casu, a possibilidade de contrataÇão direÍa por inexigibilidade de licitação de
profissional de qualquer setoÍ artístico é pÊ)rfeitanlente legal, conforme preconiza o art.
74, inciso ll, da Lei Federal no 14.13312021 , in verbis:

At1. 74. E iLrexigível a licitâção quando inviável a
competiÇão, om esp()cial nos casos de:

I - ( .);

!l -- Contra:ãção de profissional do setor artísticc,
diretamente cú por nleio de empresário exch-rsivo,
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desde que consagrado pela crítica especializada ou pela

opinião pública;

§ 20 Para flns do dispositivo no inciso ll do caput deste
artigo, consid€'ra-se empresiiria exclusiva a pessoa física
ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou

outro documerlto que ateste a exclusividade permanente
e continua de representaÇáo, no País ou em Estad{)

especÍfico, do profissional clo setor artístico, aÍastada a
possibilidade (le contratação direta por inexigibilidade por

meio de empresário corn representação restrita a evento
ou local espe,:íÍico.

Por sua vez, a reíerida inexigibilida cle (lundamentada no inciso ll, do art.74, da

Lei '14.'Í33/21) condiciona-se ao preenchirrento dos seguintes requisitos: inviabilidade
de competição; que o,lbjeto,la contrataçÊro seja o serviço de um artista proÍissionâl;
que seja Íeita diretamente ou n1êdiante errrpresário exclusivo e quê o contratado seja
consagrado peia crítica especializada ou pe,la opinião pública.

Ressalt,-. - sê que há casos em qLe a necessidade municipal se relaciona com
os desempenhos artísticos propriamente citos. l\ssim, não se tratará de selêcionâr o
melhor para atribuir-lhe um d':staque, m€.si de obter os préstimos de um artista para

atender certa rrecessidade pública. Nesse easo, lorna-se inviável a seleÇão atÍaves de
licitação, eis rlue náo havêrá critério olljetivo de 1ulç;amento. Nessa toada, fica
impossível reirlizar licitaçáio em oLrtÍa mooaliclade, j,á que c Município quer contratar
profissional renomado.

Destacamos os €:r"r:;inamentos do prroÍ. Jorge Ulisses Jacoby Fernanrjes acerca
dos citados requisitos, lpsís /iÍeris:

",Artista. nos teÍrnos da ler, ér o profissional que cria,
interpreta ou e):ecuta obras de caráter cultural dr:
quralquer nature.ila, para efeito de exibição ou divulgaçãrt
pública, por ín€lir)s de comun cação de massa ou er]
lcrcais onle se n:;lliz.am espetár:ulos de diversão pública.
ft profir;sion:rl aÍtis1a deve estar inscrito na Delegacii:
Regionerl do trabalho. o mesmo ocorrendo com o.;
agenciadores cle,ssa rnão-de-obra, constituindo ess,:
r*rçyistro elerrento indispensável à regularidade drl
c,)nlrataçáo."

"A conlrataçiic ou ri feita dire:amente com o artista oJ
,l)rTr o s€u ern;:resário exclusivo, como tal entendendo-s,-.
r: prrofis:;icnal ou ergência que itl:ermedeia. com caráter drl
e xr:lusiviclade, o trabalho de leterminado artista.'
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"E óbvio que nâo se preterrde que o agente faça jantar

centenas de rec,:rtr:s de lomal, por eremplo, sobre rl

artista, mas que indique sucintamente por que se

convenceu co atendimento desse requisito para

promover a contrat.rÇão direta. como cltar o número de

discos gravatlos, de obras de arte importantes, reíerência

a dois ou três l'arnos,:s eventos. '

Por outro lado. destacamos ,que a própria Lei n" 14 '1 33/21 deixa claro que a

obsêrvação das formalidades para o mékrdo da contrataÇão direta é indispensável,

considerando clualquer que seja o procedimento, deve-se ater à instruÇão processual,

com suas fase,s: justificatrvas; comprova(;r)es dt; preços, devendo ser confirmada a

autenticidade das assinaturas de todos os oontratos que instÍuem o presente

procedimento rluanto a justiflcativa do prr,rço, clareza do objeto; planilha de custos;

dêcisão da âutoridade superior; publicaç(1,:s; vis'ando sempre o efetivo cumprrmento

do princípio da transparência dos atos de g,:stão.

Desta forma, mesmo na contratação direta, aplicam-se os princípios básicos da

licitação, prinoÍpios estes que norteiam, em toda sua extensão, a atuação
administrativa, visto que administrativo rrstá obrigado a seguir a um determinado
procêdimento clestinado a garantir a realiza;âo dat melhor contrataÇão.

E tal pr,rcedimento, evidentemente, niio t€)m a mesma complexidade inerente à

licitação normal, pois, em havendo âp,ena:; uÍna 3mprêsÉr capaz de concorrer, o cust,)
de um procedimento completo, nos terrlos da Let no 14.133121 , seria totalmentrl
desnecessário.

Ultrapassando a fase de explicaç:ies gerais, atendo-se ao caso concreto, ó
impossível iderrtificar um ângulc, úrnico e Jetr:rntinado çrarer diferenciar as diferentes
performances artísticas. Fica evidente a citract.erizaçáo da inviabilidade de competiçã,t
quê sê configura não apenas quandr: a a(.t:sência de pluralidade cle alternativas afastil
a possibilidade de escolha errtre di\,ersas r:p(;ões. mas, sobretudo, quando existirerr
no mercado inúmeros perrtir:ulares €!m (icn,lições equi'/alentes de desempenhar a

prestaçâo nece,ssária à s;al.isfação clc interr,,sse mrnicipal.

O conr:,:ito de viat,ilicacle de r;om|: etição não é s;imlllesmente reconduzível ià

mera existênrlia ce urrâ pluralidace, de suj,:itos em conrliçôes de executar certil
atividade. Existem inúnr(3res s;iluáçÕ9s en'r quÊ a compel.ição é inviável, não obstante
existirem inúnreres particulerres habiliterdas êr executar a atividade ob.jeto da
contratação I lsso s;e pzrsrsil inr;lusive nos cilsos €m que realizar a licitaÇão acarretaria
solução obietiúa incompirtivei conr a realiz,,rçiio dos íins busc;ados pelo Municipio, ma,;
propriamente dita r)conomra e vantajosida(ie na Frrêstaçâ,1 dr:s serviços ora requeridos
por esta M unir;ipalidade.

Assim, il re,alizaçãc do tírl ev€,rto é nrers,mo uma obrigação desle ÍVlunicípio, ve.z
que este tern no nterer;se g,-.r'al, o r;ustÊ 1liir)ull) para realização de tal festa. Alér1
disso, o referiij,r e\,'ento {i rnuito mais <lo qu,: fonter de lazer, será íonte de ampliação drt
comércio e rjo turismo ont ncss,f, lMunicíF, o. Íiendo assim. pelas razôes de fato que
apresentamos acirna, niãc deve o nrunicíg:io l)oupar esítrçr:s para que o evento enr
epÍgrafe se tore nrais u|n atretivo pêrã in!,3sli(lores, munícipes e luristas.

O shcvy artístico, err. qualquer r:vento é senr dúvida um dos
chamariscoti rle prlblir:r:s e, çyerralrnerrte, (] num,lÍo de visilantes é que d
sucesso dê unr evento. lsto posto. l)ilssatnos do fato a apresentar nossa
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.*-i4Y'-' - sobre contrataÇão drrela c;ont inexigibilidarJe cle licitaÇão da seguinte ataÇão
MAIA.

A inexigibilidade para contrat,açáo Ce sen'iços artÍsticos, por sua vez, encontrit
fundamento na subieti,/idade que lhes é itnanente. A arte não é ciéncia, não segu,r

métodos, não é objetiva. Antes disso, a arle é expressão da alma, do espírito, di:
sentimentalidade, da criati,/idade. por tudo e em todo singular.

Desta manerra é imperativo ressaltar que ern virtude de ser muito frequente il
confusão, a inexigibilidade para a contrataÇão de serviços aftísticos não depende d;l
inexistência de outros artistas que também possam prestar serviÇo. Aliás, pode r)

costuma haver vários artistas capazes e habilil.ados. mas, mesmo assim, inexigível é :
licitaçáo pública, em tributo à singularidade da expressão artística. Diante da clarezit
do supracitado dispositivo da lei, tornam-se desnecessárias maiores argumentaçÕeri
para dar fundamentação legal a este expediente.

Todavia, para cumprimento do que preceitua a Lei de LicitaçÕes e Contratos h,á

que se acrescêntar, de forma fundamentada a razão cla escolha da executante dr)

serviço a contratâr, acrescidã da iustificativa do preço em relação ao praticado n,:
mercado.

AÍ1. 72. O proce'sso de contratação direta, qu,l
compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa d,-'

licitação, deverá ser insrtruído com os seguintes
documentos:

I - Documênlo de formalizaçrão de demanda e, se o casc,
estudo kicnioo prel minar, análise de riscos, termo dr)
referência, pr,:jetc, biisic,: ou projeto executivo;

ll - Estintativa de d3spesa, que deverá ser calculada nit
lorma estabelecida r o a,1. 2!t desta Lei;

ll - parecer lLrridico e pareceres técnicos. se for o casc,
rlue denronstren" rl atendimento dos requisitos exigidos;

\/ - psp61'1s,113ção da compãtibilidade da previsão dr:
ft)cursos orç.arre ntiirros com o compromisso a ser
assumidcr;

'í -. Cornpror,,aÇão de que o contratado preenche os
nrquisitos ce habilitação ,3 qualificaÇão mínimir
necr:ssária;

'r'1 - Razáo da eÍrcolha do contratado:

',/ll - Justificativa ,le preço;

'y'lll - autorizirl:ãr: da autoridade competente.

No que concerne à escolha da eúração em questão. o parêcer anexr)
Íundamenta de fcrma trarsrlucida, objr:tiva e. coerente à referida contrataçãc,
porquanto deÍrronstra ser a ir':Íarjã,1 escollrida àquele que rnelhor se coaduna com rl
preferência pc,pular.
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Nesse contexto, vejamos, ipsis literis, o que pontifica o aft.72 da Lei Federal no

14.133121
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Em relação ao preço dos contratos para o aftista elencado no parecer sob
comentário, afiguram-se nos dentro dos praticados no mercado. respeitando-se as
peculiaridades inêrentes à atividade artística.

Ademais, os operadores da rnúsica lenr seu preço atribuido em função de
algumas variáveis específicas únicas conro data, dia da semana e local onde se
apresentam, tornando-os diferenciados, até mesmo en seus próprics contratos. haja
vista que existêm ocasiôes em que numa mesma data, quando coincide mais de uma
contratação enr cidades próxinras. esses valores ;:oderão náo ser iguais.

Essas particularidades atinentes à atlvidade em tela demonstram de forma
inconteste que pelas especificidades da contratação cada valor é único em sua
essência e não há como ser diÍerente, em razão, sobretudo, dessas atipicidades.

Sendo assirn, .iustificada a razão da escolha do executante, bem como o valor
do serviço pÍoposto, atendido encontram-se os requisitos previstos no Art.72, inciso Vl
da Lei 14.133121 .

lsto posto, pugnamos pela concretude da contratação. considerando a
conjugação do interessê público e a perfêita adequação legal do procedimento.

É o parecer, que ora submetemos à apreciação e aprovação de Sua Vossa
Senhoria, a Secretária de Turismo e Cultura do Município.

Chá grande - PE, 12 de jarneiro de 2025

/^L* /d* /'A I t /rn
Leílane Cristina Aryes da Silvd Leite

SecreÍára de I urismo e Cultura
Matrícula 001163

,,', 
] l


